
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

Edital de Pregão Eletrônico

Preâmbulo

Processo n° 261/2020
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2020

Objeto:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de varrição
dos logradouros públicos do Município de Bom Despacho.

Valor total estimado: R$ 1.242.000,00 (um milhão, duzentos e quarenta e dois mil).

Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Sessão:  A  sessão  pública  será  realizada  no  portal  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br. Serão observados os seguintes horários e datas para os
procedimentos:

Data limite para registro das propostas: até o dia 2 de março de 2.021, às 8h59min
Data de abertura da sessão pública: dia 2 de março de 2.021, às 9h

Referência de tempo:  As referências de horários, nos instrumentos convocatórios e durante a
sessão pública virtual, observarão o fuso horário oficial de Brasília-DF, o qual será registrado no
sistema Portal de Compras Públicas e na documentação pertinente.

Critério de aceitabilidade: nos termos do Decreto Municipal nº 5.697/2013 o preço máximo para
contratação será o menor preço obtido na planilha de composição de custos, conforme anexo II
deste edital.

Tipo da licitação: Menor preço por item.

O Município de Bom Despacho-MG torna público, para conhecimento dos interessados, que, na
Prefeitura Municipal, com sede à Avenida Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã, 150, bairro
Jaraguá, encontra-se aberta a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos dos
Decretos Municipais n° 3.588/2007, nº 5.697/2013 e nº 7.328/2016, da Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002,  e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  aplicando-se
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
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1 – DO OBJETO:
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de varrição dos
logradouros  públicos  do Município  de Bom Despacho,  conforme descritivos,  quantitativos  e
especificações constantes do Anexo II deste Edital.

2 – DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO:
2.1. O Contrato a ser firmado entre o Município de Bom Despacho-MG e o(s) vencedor(es) do
certame  terá  validade  de  12  (doze)  meses,  a partir  da  data  de  sua  emissão,  podendo  ser
prorrogado por igual período, cabendo em caso de prorrogação, reajuste anual de preço com base
no índice financeiro IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado).

3 – DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1.  Poderá(ão) participar  deste  pregão eletrônico  aquele(s)  que  atender(em) a  todas  as
exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrado  junto  ao  Órgão  Provedor  do  Sistema,  através  do  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.1.1. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do portal eletrônico, a(s)
empresa(s) licitante(s) deverá(ão) manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas neste, bem como declarar que sua proposta está em conformidade com
este instrumento.

3.2.  Não poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  se encontrarem sob falência,
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país,
consórcio, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração  Pública,  ou  punidos  com  suspensão  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração  deste  município,  bem como  aqueles  constantes  do  art.  9º  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993.

4 – DO PROCEDIMENTO:
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

4.2.  O  certame  será  realizado  através  da  utilização  do  aplicativo  “Licitações”,  do  Portal
Eletrônico do www.portaldecompraspublicas.com.br .

4.3.  Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  servidor  da  Gerência  de  Licitações  e  Contratos  do
município de Bom Despacho, denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio,
os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o
conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

4.4. Impugnações ao ato convocatório do pregão e Recursos caberão na forma especificada nos
itens 21 e 13 do Edital que trata da Impugnação ao Edital e dos Recursos.

5 – DO CADASTRO E DO CREDENCIAMENTO:
5.1. Para participar dos pregões eletrônicos promovidos por este ente, as licitantes interessadas
em contratar com a Administração Pública Municipal deverão se cadastrar como usuários do
sistema Portal de Compras Públicas, acessível em www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo
observado o seguinte:

a) o credenciamento se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema Portal de Compras Públicas.
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b) a chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico.
c) a  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas  pelo  usuário

imediatamente ao provedor do sistema Portal de Compras Públicas, para bloqueio de
acesso.

d) a senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao provedor
do  sistema  Portal  de  Compras  Públicas  ou  ao  órgão  promotor  da  licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica para a realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.3. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração
por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema.

5.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá
apresentar  cópia  do  respectivo  Estatuto  ou  Contrato  Social,  no  qual  estejam expressos  seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.5.  O  encaminhamento  de  proposta  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às
exigências previstas no Edital.  O licitante será responsável por todas as transações que forem
efetuadas  em  seu  nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas
propostas e lances.

5.6. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, bem como as mensagens disponibilizadas através do site, desde a data da
publicação  do  Edital  até  a  sua  homologação,  ficando  a  Administração  isenta  de  quaisquer
responsabilidades  diante  da  inobservância  das  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  da
desconexão deste.

6 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO
DE CUSTOS:
6.1.  A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação da senha privativa da
licitante e subsequente encaminhamento de proposta, até o horário limite indicado no preâmbulo
deste instrumento.
6.1.1. A proposta de preços, acompanhada da planilha de composição de custos, deverão ser
enviadas  em campo específico,  por meio do sistema eletrônico e,  caso vencedora,  conforme
cláusula 12.
6.1.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, declarações, assim
como os lances inseridos durante a sessão eletrônica.
6.1.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão,
ficando responsável pelos ônus decorrentes  da perda de negócios diante  da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.1.4. Em relação ao(s) item(ns) licitado(s), não será admitida cotação inferior à(s) quantidade(s)
prevista neste Edital e seus anexos. 
6.1.5. A proposta eletrônica deverá apresentar:  Preços unitários e totais relativos ao(s) item(ns)
ofertado(s). As licitantes poderão formular proposta de preços em relação a um ou ambos os
itens licitados, de acordo com a forma de adjudicação prevista no preâmbulo deste edital.
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a.1)  Os  preços  deverão  ser  expressos  em moeda  corrente  nacional,  em algarismos,  com no
máximo três casas decimais.
a.2) Nos preços propostos deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos,
taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas,
seguros, frete, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre
o objeto desta licitação.
b.1) Nos casos de oferta de produtos (aquisição), será obrigatória, na proposta, a indicação de
fabricante e marca/modelo do produto ofertado.
b.2)  Necessariamente,  será  exigido  marca/modelo  do  produto  quando  a  proposta  apresentar
variações entre marcas/modelos.
b.3) Serviços e produtos não industrializados estão dispensados desta exigência,  podendo ser
inserido nos respetivos campos qualquer informação para prosseguimento. 
b.4) Descrição do item.
c.1) O licitante poderá apresentar proposta com descritivo diverso daquele estabelecido no anexo
II deste edital, desde que se configure integralmente como mais vantajoso.
6.1.6.  Os  preços  propostos  serão  considerados  completos,  objeto  desta  licitação,  sendo
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação
de parte da licitante.
6.1.7. As propostas apresentadas neste certame vigorarão pelo prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias corridos, contados da data limite prevista para entrega das propostas, conforme art .64, §3º,
da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo possível a apresentação de
prazo superior. 
6.1.8. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus
anexos, que dele fazem parte integrante.
6.1.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3o do art. 43
da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre
outros, os seguintes procedimentos:
6.1.9.1.  Questionamentos  junto  à  proponente  para  a  apresentação  de  justificativas  e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
6.1.9.2. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao
Ministério da Previdência Social;
6.1.9.3. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
6.1.9.4. Verificação de outros contratos ou atas de registro de preços que o proponente mantenha
com a Administração ou com a iniciativa privada;
6.1.9.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
6.1.9.6. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que
o proponente disponha para a prestação dos serviços;
6.1.9.7. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

6.2.  Será  desclassificada  a  proposta  que  não  corrigir  as  irregularidades  apontadas  pelo
Pregoeiro;
6.2.1. A adequação da proposta na forma do item anterior não poderá acarretar em majoração de
seu valor global.

6.3.  O não atendimento  da diligência  no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracteriza-se
desclassificação da proposta.

6.4. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no artigo 48, II, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.
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6.5.  A  licitante  melhor  classificada  deverá  enviar  ao(à)  Pregoeiro(a),  na  forma  prevista  na
cláusula décima, sua proposta de preços, a planilha de composição de custos e os documentos de
habilitação  em campo  específico  do  Portal  de  Compras  Públicas,  a  planilha  detalhada  de
composição de custos deverá ser elaborada, preferencialmente, conforme modelo em anexo
ao Termo de Referência e a proposta de preços deverá ser elaborada, preferencialmente
conforme  anexo  IV  deste  edital,  ajustadas  ao  último  preço/lance  enviado  por  meio
eletrônico e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, para fins de habilitação do
fornecedor para os itens que compõem o processo.
6.5.1. A via impressa DEVERÁ indicar, além do que fora descrito no subitem 6.1.5, as seguintes
informações:

1) Identificação  da  proponente  com  a  razão  social  da  empresa  ou  nome  completo  do
proponente, com CNPJ ou CPF, endereço atualizado, telefone, e-mail. O e-mail indicado
na proposta será utilizado para envio do Contrato, assim como das ordens de compra e
eventuais notificações que se façam necessárias;

2) Indicação de prazo de garantia ofertado. Esta indicação será obrigatória nos casos que for
solicitado no objeto prazo mínimo de garantia;

3) Prazo de validade da proposta;
6.5.2.  Sem  caráter  desclassificatório,  solicita-se  a  indicação  da  pessoa  responsável  para
assinatura do contrato, e no caso de vencedora, os dados bancários (nome e número da agência e
da conta-corrente). A modificação da conta indicada deverá ser comunicada expressamente por
no mínimo de 30 dias anteriores aos pagamentos.

6.6. Poderá ser admitido pelo(a) Pregoeiro(a) erro de natureza material, que poderá ser sanado de
ofício, e também erro formal, desde que não comprometa o interesse público e da Administração,
nem afronte o ordenamento jurídico.

7  –  DO  INÍCIO  DA  SESSÃO  DE  PROCESSAMENTO,  JULGAMENTO  DAS
PROPOSTAS E DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS:
7.1. O(a) Pregoeiro(a), via sistema eletrônico, dará início à sessão eletrônica, na data e horário
previstos no preâmbulo deste edital, com a divulgação da proposta de menor preço unitário, mas
não do seu proponente.

7.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que  não  estejam em conformidade  com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.  O(a) representante da Secretaria  Municipal de Meio Ambiente verificará as planilhas de
composição de custos apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade
com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  que  contenham  vícios  insanáveis  ou  que  não
apresentem as especificações exigidas no Anexo II deste Edital.
7.3.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.3.2.  A  não  desclassificação  das  planilhas  de  composição  de  custos  não  impede  o  seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio onde será possível que o(a) Pregoeiro(a) oriente e
mande mensagens aos licitantes.

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento  e do valor
consignado no registro.

8– DO PROCEDIMENTO DE FORMULAÇÃO DE LANCES:
8.1. Aberta a etapa competitiva, conforme determinação no preâmbulo deste Edital para “início
da sessão de disputa de preços”, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão.

8.2. Iniciada a sessão eletrônica, a licitante poderá encaminhar lances, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada do seu recebimento e respectivos valores.

8.3. A licitante poderá oferecer lances sucessivos de preço unitário, observando o horário fixado
e as regras de aceitação dos mesmos.

8.4. Somente será aceito lance cujo valor for inferior ao último que tenha sido registrado no
sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido
e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.6. Durante a sessão eletrônica, a licitante será informada, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.7.  No  caso  de  desconexão  com  o  pregoeiro,  no  decorrer  da  sessão  eletrônica,  o  sistema
eletrônico poderá permanecer  acessível ao licitante  para a recepção dos lances,  retomando o
Pregoeiro,  quando  possível,  sua  atuação  no  certame,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.
Considerar-se-ão legítimos e recebidos os lances promovidos neste ínterim.
8.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão eletrônica
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa ao(s) licitante(s).

8.8. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de
fechamento  iminente  dos  lances,  emitido  pelo  sistema  eletrônico  aos  licitantes,  após  o  que
transcorrerá  período  de  tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

8.9. Após o fechamento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,
para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.

8.10.  A classificação obedecerá à  ordem crescente dos preços unitários  apresentados,  em
relação aos itens licitados.

8.11.  É  vedada a  desistência  dos  lances  já  ofertados  sujeitando-se  o  proponente  às  sanções
previstas nesse edital.

8.12. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e o valor fixado para a execução dos serviços.
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8.13 Após comunicado o encerramento da fase de lances, a licitante detentora da melhor oferta
em relação ao item, deverá comprovar sua habilitação, conforme documentação e forma exigida
na Cláusula 10 deste edital.

8.14 Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante
vencedor desatender as exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
ou lance  subsequente,  verificando  a  sua aceitabilidade,  procederá à  sua habilitação  na
ordem desclassificação,  segundo critério  do menor preço,  e  assim sucessivamente  até  a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
8.14.1.  Convocado(s)  o(s)  licitante(s)  remanescente(s),  o(a)  Pregoeiro(a),  deverá  realizar  a
negociação com este licitante para tentar alcançar o preço do classificado em primeiro lugar,
observado o disposto no Decreto Municipal n° 5.697/2013.

8.15.  Será  considerada  aceitável  e  válida  a  proposta  que  contemple  todos  os  critérios  de
aceitabilidade estabelecidos neste instrumento convocatório.

9 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE COM MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS:
9.1.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porto  –  EPP  deverão  declarar  na  proposta
eletrônica, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa(s) categoria(s), em
campo específico no portal eletrônico. 

9.2. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da Microempresa ou
da Empresa de Pequeno Porte licitante de utilizar-se das prerrogativas a ela concedidas pela Lei
Complementar Federal nº 123/06.

9.3.  Em  processos  de  ampla  concorrência,  será  assegurada,  como  critério  de  desempate,
preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da
Lei Complementar Federal nº 123/06, desde que os mesmos tenham declarado se encontrar nessa
categoria, conforme demanda o item 9.1.

9.4. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas
de  Pequeno  Porte  sejam iguais  ou  até  5% (cinco  por  cento)  superiores  à  proposta  melhor
classificada, desde que esta tenha sido ofertada por licitante que não possua mesmo benefício.
9.4.1. Não ocorrerá empate quando a proposta for originária de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte.

9.5. Ocorrendo o empate, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

9.6. A proposta de desempate deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, a
partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

9.7.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para que se identifique  aquela  que primeiro
poderá apresentar melhor oferta;

9.8. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos itens 9.3 a 9.6, os objetos licitados
serão adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa
que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor
proposta.
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9.9. Equiparam-se às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as Cooperativas amparadas
pelo art. 34 da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, que deverão obedecer todas as formalidades
de cadastramento previstas no site www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.10.  As  Licitantes  que  desejarem obter  os  benefícios  de  preferência  concedidos  pelas  Leis
123/06 e 11.488/07 e Lei Complementar 147/14, deverão declarar, em campo próprio do sistema,
sob  as  penas  da  Lei,  de  que  cumprem  com  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como
Cooperativa, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apto a usufruir o tratamento
diferenciado e estabelecido, nos termos do artigos 43 a 49, da Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar 147/14 ou da Lei 11.488/07.
9.10.1.  As  licitantes  que  se  declararem  beneficiárias  das  Leis  Complementar  123/06,  Lei
Complementar 147/14 e Lei 11.488/07 e NÃO COMPROVAREM OS REQUISITOS LEGAIS
PARA TAL ENQUADRAMENTO serão inabilitadas,  sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Edital e legislação pertinente.
9.10.2.  As licitantes  que se declararem enquadradas e NÃO estiverem enquadradas,  poderão
estar sujeitas às sanções previstas no Edital e legislação pertinente.
9.10.2.1.  A comprovação  dos  requisitos  tratada  neste  item se dará  em conformidade  com a
apresentação dos documentos para habilitação exigidos na cláusula décima deste edital.

10 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO:
10.1. As licitantes que restarem vencedoras da rodada de lances deverão apresentar os seguintes
documentos,  em  campo  específico,  por  meio  do  sistema  eletrônico e,  caso  vencedora,
documentação física, conforme cláusula 12.

10.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
10.2.2.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores; ou
10.2.3.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009; ou
10.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.2.4.1. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,
acompanhados da documentação mencionada no subitem 10.2.3, deste item;
10.2.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, quando a atividade assim o exigir.
10.2.6.  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva;

10.3. COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MPE
10.3.1. Caso deseje utilizar os tratamentos jurídicos diferenciados previstos na Lei Federal nº
123/2006, o licitante deverá:
10.3.1.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: apresentar certidão expedida
pela  Junta  Comercial  ou  pelo  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas,  conforme  o  caso,  que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio
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-  DNRC,  emitida em até 60 (sessenta) dias anteriores à data da sessão de abertura dos
envelopes;
10.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual, será exigida apenas a certidão de
registro mencionada ao subitem 10.2.2.
10.3.1.3. No caso da licitante se tratar de sociedade cooperativa equiparada à MPE, apresentar
comprovação de que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos
limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os
atos cooperados e não cooperados.

10.4 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
10.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
10.4.3.  Prova  de  regularidade  de  débito  para  com a  Fazenda  Municipal,  relativo  à  sede  da
licitante;
10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa, tributos administrados
pela Receita Federal e Previdência Social);
10.4.5. Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
10.4.6. Prova de regularidade junto à Secretaria de Fazenda Estadual, relativo à sede da licitante;
10.4.7. Prova de regularidade junto ao Tribunal Superior do Trabalho – CNDT.
10.4.8. No caso de beneficiários da Lei Federal nº 123/2006, havendo restrição nos documentos
comprobatórios  da regularidade  fiscal,  será  assegurado o prazo de 5 (cinco)  dias úteis,  cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que a MPE for declarada vencedora do certame,
prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  desta  municipalidade,  para  regularização  da
documentação.
10.4.8.1.  A  prorrogação  do  prazo  para  a  regularização  fiscal  dependerá  de  requerimento,
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(à) Pregoeiro(a).
10.4.8.2.  Entende-se  por  tempestivo  o  requerimento  apresentado  nos  5  (cinco)  dias  úteis
inicialmente concedidos.
10.4.8.3.  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  neste  item,  implicará
decadência do direito à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas no art.  81 da Lei nº
8.666/93, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.

10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.5.1.  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
licitante.
10.5.2. BALANÇO PATRIMONIAL
10.5.2.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis
e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo
vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
10.5.2.2.  As  empresas  com menos de  um exercício  financeiro  devem apresentar  balanço de
abertura ou último balanço patrimonial levantado, conforme o caso.
10.5.2.3. Serão considerados, na forma da lei,  o balanço patrimonial, inclusive de abertura, e
demonstrações contábeis, assim apresentados: 

– Publicados em diário oficial; ou
– Publicados em jornal; ou
– Por cópia ou fotocópia do livro diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
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sede  ou  domicílio  do  licitante  ou  em outro  órgão  equivalente,  inclusive  com os  termos  de
abertura e de encerramento.
10.5.2.4.  O  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  apresentadas  deverão  conter
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentados
por  meio  de  publicação,  permitir  a  identificação  do  veículo  e  a  data  de  sua  publicação.  A
indicação  do  nome  do  contador  e  do  número  do  seu  registro  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 
10.5.3. DEMONSTRATIVO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA
10.5.3.1.  Análise  Contábil-Finaceira  da  empresa,  para  avaliação  de  sua  situação  financeira,
devidamente assinada pelo(s) diretor(es) da empresa e o seu(s) contador(es), consubstanciado
nos seguintes índices:

A) Índice de Liquidez Geral, maior que 1,00 (um inteiro), obtido pela seguinte fórmula:

AC + RLP
PC + ELP

Onde: AC = Ativo Circulante; RLP = Realizável a Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; e ELP
= Exigível a longo prazo. 

B) Índice de Liquidez Corrente, maior que 1,00 (um inteiro), obtido pela seguinte fórmula:
AC
PC

Onde: AC = Ativo Circulante; e PC = Passivo Circulante.

C) Índice de Solvência Geral, maior ou igual a 1,00 (um inteiro), obtido pela seguinte fórmula:  

_AT_
PC + ELP

Onde: PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível a Longo Prazo; e AT = Ativo Total.

Observação: A exigência dos índices é justificável frente a SÚMULA Nº 275/2012 do Tribunal
de Contas da União, que versa: Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração
pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido
mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de
compras para entrega futura e de execução de obras e serviços.

10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.6.1.  A  empresa  licitante  deverá  apresentar  atestado  de  capacidade  técnica  comprovando
experiência anterior na prestação de serviços semelhantes ao objeto da presente licitação, emitido
por empresa pública ou privada.
10.6.2.  Considera-se  como  compatível,  em  características  e  quantidades,  com  o  objeto  da
presente licitação, a comprovação da prestação de serviços similares, por meio de atestados, cujo
somatório  corresponda  50%  (cinquenta  por  cento)  do  quantitativo  do  item  I  do  termo  de
referência – 10.350.000 metros lineares – ou que demonstre que possua aptidão em gerir pessoal,
mediante a comprovação de que administra um mínimo de 12 postos de trabalho. 

10.7. VISITA TÉCNICA:
10.7.1. A visita deverá ser agendada até o dia 26 de fevereiro de 2.021, por solicitação através
do e-mail meioambiente@bomdespacho.mg.gov.br ou através dos telefones: (37) 99106-3336 e
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(37)  3522-7383,  de  8  às  17  horas,  com  objetivo  de  inteirar-se  das  condições  e  grau  de
dificuldades existentes.
10.7.2. A vistoria será acompanhada por servidor da Secretaria de Meio Ambiente, o qual emitirá
a declaração comprobatória da visita técnica efetuada.
10.7.3.  As  pessoas  jurídicas interessadas  em oferecer  propostas  deverão  nomear  um técnico
responsável para visitar e vistoriar os locais onde os serviços serão prestados. 
10.7.4. A visita técnica é facultativa, sendo admitida a sua substituição, por declaração formal
assinada pelo responsável  da  pessoa jurídica,  de que tem ciência  das nuances referentes  aos
serviços  licitados,  não  podendo  alegar  prejuízo  ou  incapacidade  de  executá-lo  em razão  de
desconhecimento.

10.8. DECLARAÇÕES
10.8.1.  Declaração geral  constante  do Anexo I  deste  instrumento  convocatório,  devidamente
preenchida e assinada pelo representante legal da licitante.

10.9. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data
fixada para sua apresentação.
10.9.1. Os documentos relacionados nas cláusulas 10.3, 10.4 e 10.5 que não possuírem prazo de
vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias
anteriores à data de apresentação no sistema eletrônico.

10.10.  A  partir  da  solicitação  do(a)  Pregoeiro(a)  no  sistema  eletrônico,  a(s)  licitante(s)
vencedora(s) da rodada de lances disporá(ão) de prazo máximo de 2 (duas) horas para realizar o
envio da documentação completa a que se refere esta cláusula, juntamente com a proposta de
preço final, acompanhada da(s) planilha(s) de composição de custos, ajustada(s) ao(s) valor(es)
do(s) último(s) lance(s), sob pena de inabilitação.

11 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à
realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado  vencedor  não  assinar  o  Contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não
comprovar  a  regularização  fiscal,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.

11.2.  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório, lembrando que o licitante se obriga a acompanhar
todas as publicações realizadas no Diário Oficial do Município – eletrônico.

12  –  DA  ENTREGA  E  IDENTIFICAÇÃO  DA  DOCUMENTAÇÃO  FÍSICA  DO
VENCEDOR:
12.1. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da sessão eletrônica, os licitantes
declarados vencedores deverão apresentar os originais ou cópias autenticadas  dos documentos
de  habilitação,  bem  como  da  proposta  de  preços,  acompanhada  da(s)  respectiva(s)
planilha(s)  de  composição de  custos,  que  deverão  ser  entregues  na  Gerência  de  Licitação,
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Compras e Gestão de Contratos, localizada à Avenida Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã,
150 – Jaraguá – CEP: 35600-000 – Bom Despacho-MG.

12.2. O licitante deverá apresentar a sua proposta de preço, acompanhadas da(s) respectiva(s)
planilha(s) de composição de custos, e os documentos de habilitação em envelope único, com
identificação da licitante, lacrado, não transparente, sobrescrito com os dizeres abaixo indicados:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM DESPACHO-MG
Avenida Maria  da Conceição Del  Duca,  D. Saçã,  150 – Jaraguá – CEP: 35600-000 – Bom
Despacho-MG

Gerência de Licitação, Compras e Gestão de Contratos

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2020
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; PROPOSTA  E PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE
CUSTOS

12.3. O prazo começará a contar do primeiro dia útil após o encerramento da sessão eletrônica e,
se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, considerar-se-á prorrogado até o primeiro
dia útil seguinte.

12.4.  A  licitante  vencedora  que,  na  forma  prevista  pelo  item 10.1, deixar  de  entregar  a
documentação, entregar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, ficará passível da
aplicação de multa pecuniária de até 10% sobre o valor total de sua proposta, assim como a
decretação  da  suspensão  temporária  do  direito  de  participar  de  licitações  deflagradas  pelo
Município de Bom Despacho-MG, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo período
de até 5 (cinco) anos, no que couber, não afastando a possibilidade de aplicação concomitante
das penalidades.

12.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar
em  nome  do  licitante  e,  preferencialmente,  com  número  do  CNPJ  e  endereço  respectivo,
observando-se que:
12.5.1. se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estarem nome da matriz;
12.5.2 se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
12.5.3. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto
os documentos da matriz quanto os da filial;
12.5.4.  serão  dispensados  da  filial  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
13.1.  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá,  durante  a  sessão  pública,  de  forma
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
13.1.1. O prazo acima começará a contar do primeiro dia útil após a declaração do vencedor e, se
o início ou vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, considerar-se-á prorrogado até o
primeiro dia útil seguinte.

13.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) importará: a decadência
do  direito  de  recurso;  a  adjudicação  do  objeto  do  certame  pelo  Pregoeiro  ao  licitante(s)
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vencedor(es);  e  o  encaminhamento  do  procedimento  para  homologação  pela  autoridade
competente.

13.3.  O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

13.4. Se o pregoeiro não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso à autoridade
competente para julgá-lo.

13.5.  As  razões  recursais  e  contrarrazões  deverão  ser  apresentadas  por  meio  específico  do
sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, sendo que  não serão conhecidos os
recursos encaminhados por correios ou entregues pessoalmente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto ao vencedor e homologará a licitação, podendo revogá-la nos
termos do art. 49 da Lei Federal 8.666/93.

14.2.  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14.3. Homologada a licitação pela autoridade competente o proponente vencedor será convocado
para assinar o Contrato.

15 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
15.1.  A(s) vencedora(s) deverá(ão)  assinar o contrato  dentro do prazo de 3 (três) dias úteis,
contados do envio do referido instrumento à licitante por via e-mail, devendo preferencialmente
ser  assinado  digitalmente,  por  meio  de  ASSINATURA  DIGITAL,  baseada  em  certificação
digital  prevista  na  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileiras  — ICP  Brasil,  criada  pela
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2.001.
15.1.1. Após assinado digitalmente, preferencialmente, o licitante deverá enviar o contrato a esta
Gerência por meio do e-mail  licitacao@  pmbd  .mg.gov.br   ou fisicamente, caso a assinatura seja
manual.
15.1.2.  O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual
período,  quando  solicitado  durante  o  seu  transcurso,  pela  parte,  e  desde  que  ocorra  motivo
justificado e aceito pela Administração. 

15.2. Como condição para a contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições
de  habilitação,  prestar  as  informações  solicitadas  pelo  MUNICÍPIO,  dentro  dos  prazos
estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta licitação.

15.3. Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não
celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, no ato da assinatura deste, será convocado
outro  licitante,  observada  a  ordem  de  classificação,  para  celebrar  o  contrato,  e  assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

16 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
16.1. A Contratante emitirá Ordem de Compra à Contratada, através de e-mail, cujo teor será
repassado à empresa fornecedora, caracterizando o envio como solicitação de início da execução
dos serviços contratados.

16.2.  Os  serviços  de  varrição  logradouros  públicos  serão  executados  nas  vias  públicas  do
Município constantes do Projeto: Medição das ruas de Bom Despacho – Anexo II do Termo de
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Referência.

16.3.  É  de  responsabilidade  da  contratada  todas  as  despesas  decorrentes  da  prestação  dos
serviços,  tais  como  fretes,  cargas,  descarga,  tributos,  funcionários  entre  outros,  inclusive
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

16.4.  É  de  responsabilidade  da  contratada  empregar  materiais,  equipamentos  de  proteção
individual  e  coletivo,  de  sua  posse  e  propriedade,  adequados  para  execução  dos  serviços
contratados.

16.5. O serviço deverá ter como referência de execução o Cronograma físico-financeiro (Anexo
III  do  Termo  de  Referência),  que  possui  definições  e  estimativas  das  ruas  e  avenidas  que
receberão  o  serviço,  bem  como  suas  medições  e  periodicidade  de  prestação  do  serviço.  A
periodicidade variará conforme a necessidade de prestação do serviço, sendo que em algumas
vias o serviço poderá ser realizado na frequência de um dia na semana e até de segunda a sábado.

16.6. As medições apresentadas são estimativas de execução que possui como objetivo nortear a
Contratada  na prestação do serviço,  sendo possível a  substituição  ou alteração dos locais de
execução conforme necessidade da administração mediante documento assinado pelo Gestor do
contrato a qualquer momento, que poderá variar entre estações do ano e épocas de festividades
no Município.

16.7. O serviço será pago após a medição e avaliação da boa execução, conferência de ponto e
emissão da nota fiscal aprovada pelo fiscal do contrato, até o quinto dia útil do mês subsequente
à prestação do serviço, sendo esta data prorrogada caso também seja a aprovação retrocitada.
16.7.1. Ocorrerá retenção de pagamento em caso de litígio trabalhista que envolva a prestação de
serviço do objeto licitado.
16.7.2. Não haverá pagamento por serviços parciais, inconclusos ou abandonados.
16.7.3.  A  Nota  Fiscal/Fatura  emitida  pelo  contratado  deverá  conter,  em  local  de  fácil
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de
recebimento dos serviços e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

16.8. A CONTRATADA deverá manter,  durante a vigência do Contrato, toda a condição de
habilitação exigida por ocasião do certame, sob pena do cancelamento do respectivo Contrato e
garantida a prévia defesa, aplicação da penalidade prevista em lei.

16.9. Para efeito de pagamento das etapas dos serviços executados, será obrigada a apresentação
de cópia dos seguintes documentos:
16.9.1. No início da obra junto a CEI: CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, Livro
ou Ficha de Registro dos empregados.
16.9.2. Mensalmente, junto a medição (referente ao mês anterior): aviso prévio ou solicitação de
demissão,  guia  de  recolhimento  previdenciário,  ficha  de  EPI,  guias  de  recolhimento  de
contribuição  sindical,  guia  de recolhimento  de FGTS (GRE), guia de recolhimento  de INSS
(GRPS), ISSNQ, cartão de ponto dos funcionários, recibos de pagamento de 13 salário (quando
houver),  férias  (quando  houver),  salários,  registro  de  empregados  com  atestados  médicos
ocupacionais,  termo  de  rescisão  do  contrato  do  trabalho  TRCT  com  atestado  demissional
(quando  houver),  comunicação  de  acidente  de  trabalho  (CAT),  (quando  houver),  todos
devidamente preenchidos, no que tange aos empregados designados para o serviço objeto deste
instrumento.
16.9.2.1. Documentação referenciada na cláusula 16.9:
- CND INSS;
- CND FGTS;
- DAS;
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- GRF – Guia de Recolhimento do FGTS;
- GPS – Guia de Recolhimento do INSS;
- SEFIP – Relação dos empregados ref. a GFIP;
- Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade social – GFIP;
- Guias de recolhimento de contribuição sindical (anual);
- Cartão de ponto;
- Recibos de pagamento de salários;
- Recibos de pagamento de 13º salário (novembro e dezembro);
- Recibos de pagamento de férias (anual);
- Ficha de registro de empregados;
- ASO admissional;
- ASO periódico (incluindo mudança de função);
- Ficha de EPI (bimestralmente ou sempre que houver inclusão de dados);
- Ficha de registro com baixa no verso;
- Aviso prévio/ solicitação de demissão;
- TRCT – Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, (quando houver);
- Guia de recolhimento FGTS rescisório, (quando houver);
- ASO demissional;-Recibo da comunicação de dispensa (seguro-desemprego), (quando houver);
- Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, (quando houver);
- Comunicação de acidente do trabalho (CAT), caso tenha ocorrido;
- Exame de afastamento (Comunicação de Decisão + atestado médico), (quando houver);
- Exame retorno ao trabalho, (quando houver);
-  Livro de Registro de Diário de Obras.
16.9.3 A documentação deverá ser entregue ao Gestor do Contrato.

16.10. Ao enviar a cópia da documentação solicitada o prestador deverá observar o seguinte:
A) o primeiro grupo será o que contém apenas os documentos da empresa, que deverão estar
nesta ordem => CND INSS, CND FGTS, DAS, GRF, GPS, SEFIP – relação dos empregados,
Guias de recolhimento de contribuição sindical.
B) o segundo grupo conterá apenas os documentos dos empregados, que deverão estar em ordem
alfabética por empregado e na sequência a seguir: Cartão de ponto; Recibos de pagamento de
salários; Recibos de pagamento de 13º salário; Recibos de pagamento de férias; Ficha de registro
de empregados; ASO admissional; ASO periódico; Ficha de EPI; Ficha de registro com baixa no
verso; Aviso prévio/ solicitação de demissão; Termo de rescisão do contrato do trabalho TRCT;
Guia de recolhimento FGTS rescisório; ASO demissional; Recibo da comunicação de dispensa
(seguro desemprego); PPP; Comunicação de acidente do trabalho (CAT), caso tenha ocorrido;
Exame de afastamento (Comunicação de Decisão); Exame retorno ao trabalho.
16.10.1.  Devem ser  enviadas  cópias  por  empregado  dos  cartões  de  ponto  e  dos  recibos  de
pagamento, ou seja, em cada folha deve estar cópia de apenas 1 cartão de ponto ou 1 recibo de
pagamento, sem misturar documentos de pessoas diferentes ou de tipos diferentes;
16.10.2. Enviar apenas cópias e não originais;
16.10.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.
16.10.4. Nos termos da Instrução Normativa CGM Nº 11, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2.017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.10.4.1. Não produziu os resultados acordados;
16.10.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
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16.10.4.3.  Deixou de utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.11. Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº 9069-95 e
Lei 10.192 de 14-02-2001, e somente poderão ser alterados em caso de prorrogação contratual
com  reajuste  de  preços,  com  IGP-M  (Índice  Geral  de  Preços  do  Mercado),  mediante
requerimento do CONTRATADO e com comprovação documental, os quais serão analisados de
acordo com o que estabelece o Art. 65, em seu inciso II, alínea d.

17- DAS MULTAS E PENALIDADES: 
17.1. Ficam  estabelecidos  os  seguintes  percentuais  de  multas,  aplicáveis  quando  do
descumprimento contratual:
17.1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de
atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados
sobre o valor do CONTRATO, por ocorrência.
17.1.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, no caso de atraso superior a 30
(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a
possível rescisão contratual.
17.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO, na hipótese de a CONTRATADA,
injustificadamente, desistir do CONTRATO ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais
casos de descumprimento contratual, quando a Administração, em face da menor gravidade do
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir
o percentual da multa a ser aplicada.

17.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser
recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da
sanção.
17.2.1. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que, porventura, lhe for aplicada até
a data do vencimento, esse valor será descontado da nota fiscal que vier a fazer jus.

17.3. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou
a diferença  ainda não paga será objeto de inscrição na Dívida Ativa do Município  de Bom
Despacho e cobrado com base na Lei  nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária  pelo
Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), ou outro índice que porventura venha substituí-lo.

17.4. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e
suas alterações, no Decreto nº 5.450/2005 e suas alterações e na Lei nº 10.520/2002, a serem
aplicadas pela autoridade competente da Prefeitura de Bom Despacho, conforme a gravidade do
caso, assegurado o direito a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos
porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais.

17.5. Em caso de inadimplência total ou parcial  do objeto deste Edital,  a Prefeitura de Bom
Despacho poderá aplicar à CONTRATADA, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Município (DOMe), as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo
administrativo:
17.5.1. Advertência, por escrito;
17.5.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;
17.5.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
sem prejuízo  das  demais  cominações  legais  e  contratuais,  bem como descredenciamento  no
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Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei no 10.520/02, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, nos casos de:
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;
e) comportamento inidôneo;
f) cometimento de fraude fiscal;
g) fraudar a execução do CONTRATO
h) falhar na execução do CONTRATO.

17.6. Será considerado descumprido totalmente o CONTRATO quando, injustificadamente,  o
atraso para a   execução do objeto for superior a trinta dias corridos, ensejando a aplicação de
penalidade do item 17.1.2, bem como a rescisão contratual.
17.6.1. No caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, a CONTRATANTE poderá rescindir o
CONTRATO,  sem prejuízo  da  aplicação  das  multas  previstas  e  sem  prejuízo  das  medidas
administrativas e legais destinadas a ressarcir os prejuízos provocados pelo atraso.

17.7. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente,
a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo
deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87,
caput, da Lei nº 8.666/93.
17.7.1.  Se  o  motivo  causador  da  penalidade  ocorrer  por  comprovado  impedimento  ou
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a contratada
ficará isenta das penalidades mencionadas.

17.8. Os atos administrativos de rescisão contratual e de aplicação das sanções serão publicados,
resumidamente, no Diário Oficial Eletrônico do Município (DOMe).

17.9. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas em Lei, será concedido
prazo para defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

17.10.  Da aplicação  da sanção caberá  recurso no  prazo de  5 (cinco)  dias  úteis  a  contar  da
publicação no Diário Oficial do Município de Bom Despacho-MG.

17.11. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

17.12. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

17.14. A inobservância do prazo de 5 dias úteis  da adjudicação fixado para apresentação da
garantia de execução (exigida na cláusula 22) acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois
por cento).
17.14.1. A autorização contida nesta cláusula é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de
esgotado o prazo recursal.

18 – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO:
18.1.  O Contrato da empresa poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
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I – pela Administração, quando:
a) o contratado não cumprir as exigências contidas no edital ou no Contrato;
b) o contratado, injustificadamente, deixar de firmar o Contrato decorrente;
c) o contratado der causa à rescisão administrativa, do Contrato, por um dos motivos elencados
no art. 78 e seus incisos da Lei n.º 8.666/93, e alterações posteriores;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art.78
da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.
II – pelo Contratado, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado
de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato.

18.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

18.3. A comunicação do cancelamento do registro da empresa, nos casos previstos no item 18.1,
será feita por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.

18.4. No caso da empresa encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação
será  feita  por  publicação  no Diário  Oficial  de  Bom Despacho,  considerando-se  cancelado  o
registro da empresa, a partir do quinto dia útil, contado da publicação.

18.5. A solicitação do prestador de serviços para cancelamento do contrato, não o desobriga da
prestação dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser proferida no
prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  após  o  envio  do  pedido  contendo  toda  a  documentação
comprobatória, facultada à Administração a aplicação das penalidades/sanções previstas no item
17, caso não aceitas as razões do pedido do cancelamento.

18.6. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para contratação
dos serviços.

19 – DA RESCISÃO:
19.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização
de qualquer espécie, nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida;
b)  quando  houver  inadimplência  de  Cláusulas  ou  condições  contratuais  ou  desobediência  a
determinação do CONTRATANTE por parte da CONTRATADA;
c) quando a CONTRATADA transferir no todo ou parte o Contrato sem prévia anuência do
CONTRATANTE;
d) quando houver atraso do fornecimento por parte da CONTRATADA, sem justificativa aceita.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens
acima,  implicará  na  apuração  de  perdas  e  danos,  sem  embargos  da  aplicação  das  demais
providências legais e contratuais cabíveis.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Contratante, por conveniência exclusiva, e independentemente
de cláusulas expressas, poderá rescindir antecipadamente o Contrato.
PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  O  Contrato  poderá  ser  rescindida  por  solicitação  da
CONTRATADA,  no  caso  do  não  cumprimento  pelo  CONTRATANTE  das  condições
contratuais de pagamento.

19.2.  Poderá  ainda  ser  rescindido  por  mútuo  consentimento,  ou  unilateralmente  pelo
CONTRATANTE,  a  qualquer  tempo,  mediante  notificação  prévia  de  30  (trinta)  dias  à
CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a
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XII e  XVII  do  Art.  78  da Lei  Federal  nº  8.666/93,  ou ainda,  judicialmente,  nos  termos  da
legislação pertinente.
19.2.1.  Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá  multa  ou indenização de
qualquer natureza.

19.3. O Contrato resultante da presente licitação também poderá ser rescindido nos termos dos
artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e nos casos em que se verificar que o fornecedor não
preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação.

19.4.  Nas  hipóteses  legais  de  rescisão  administrativa  solicitada  pelo  fornecedor,  esta  deverá
submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação do Município, através de
requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados.

19.5.  A  rescisão  administrativa  será  precedida  de  autorização  expressa  e  fundamentada  da
autoridade competente.

19.6.  O PRESTADOR DOS SERVIÇOS reconhece  os  direitos  do MUNICÍPIO em caso de
rescisão prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste pregão ocorrerão por conta
da Prefeitura de Bom Despacho, na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo e demais constantes
do plano de trabalho para o período de vigência do contrato:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
11.001.0018.0452.0036.2097.33390390-61, CR: 954, Fonte: 100.

20.2. Poderão ser incluídas demais dotações constantes no plano orçamentário durante a vigência
do CONTRATO.

21 – DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.
21.1.  Cópia  deste  Edital  estará  disponível  na  internet,  no  site
www.portaldecompraspublicas.com.br,  bem  como  no  Site
www.bomdespacho.mg.gov.br/licitacao desta Prefeitura, e também na Gerência de Licitações,
Compras e Gestão de Contratos, localizada à Avenida Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã,
150, bairro Jaraguá, CEP: 35600-000, Bom Despacho-MG, de 8 às 18 horas, ao custo de R$ 2,43
(dois reais e quarenta e três centavos) por folha reprografada, nos termos do Decreto Municipal
nº 8.814, de 5 de janeiro de 2.021, que atualiza a tabela de taxas da Lei Municipal nº 1.950/03 –
Código  Tributário  Municipal  –  CTM/03,  a  ser  depositada  em nome do  Município  de  Bom
Despacho, ou através de Guia de Recolhimento Municipal.

21.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-
se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites www.bomdespacho.mg.gov.br,
www.portaldecompraspublicas.com.br e  as  publicações  no  Diário  Oficial  do  Município
(http://dome.pmbd.mg.gov.br/), quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos.

21.3.  As impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão
recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a sessão eletrônica.
21.3.1.  Os  eventuais  pedidos  de  esclarecimentos  ou  impugnações  deverão  ser  apresentados
exclusivamente  por  meio  eletrônico  em  formulário  específico  do  provedor  do  sistema
(www.portaldecompraspublicas.com.br).  O formulário ficará disponível para utilização  até
48 (quarenta e oito) horas antes da data e hora agendada para a sessão eletrônica.
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21..3.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas. 
21.3.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório e, caso haja modificação no edital,  será
designada  nova  data  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando  a  alteração  não  afetar  a
formulação das propostas.
21.3.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer dentro do
prazo ora estabelecido.

22 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
22.1. Para condição de assinatura do contrato, como garantia do cumprimento integral de todas
as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham
a ser aplicadas, deverá a vencedora prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado,
no prazo de 5 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação.

22.2. A CONTRATADA se obriga a manter o valor da garantia sempre em 5% (cinco por cento)
do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os termos aditivos formalizados.

22.3. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades:
a) caução em dinheiro;
b) título da dívida pública, considerado apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de
Valores;
c) seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro
somente com a anuência do Município. A apólice deverá prever cobertura quanto às multas de
caráter punitivo aplicáveis no âmbito da execução contratual;
d) fiança bancária.

22.4. No caso de opção por caução em dinheiro, a Contratada deverá procurar a Tesouraria da
Prefeitura para obter instruções de como efetuá-la.

22.5. A contratada deverá apresentar o comprovante de depósito se a garantia for prestada por
caução em dinheiro.

22.6. A garantia ficará a responsabilidade e a ordem da Contratante e somente será restituída
após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

22.7. Se a garantia prestada pela Contratada for na modalidade de caução em dinheiro, esta será
atualizada  monetariamente  e  poderá  ser  retirada/levantada  pelo  Contratante,  total  ou
parcialmente, para fins de cobertura de pagamento das multas previstas no Contrato.

22.8. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir
quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da
ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou, ainda, nos
casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a Contratada deverá, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total  dessa garantia,  sob pena de aplicação das
penalidades previstas na Lei 8.666, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal
prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Gestor do Contrato.

22.9. Na hipótese de rescisão do Contrato, por descumprimento das obrigações contratuais, a
Contratante executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do art. 80, III, da
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

22.10. O início da prestação dos serviços se dará após a comprovação de prestação da Garantia.

22.11. A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na

Av. Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã, 150 – Jaraguá– 35600-000 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 9 9106-3812 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 20/71



Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

execução  do  objeto  do  contrato  ou  para  reparar  danos  decorrentes  da  ação  ou  omissão  da
Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

22.12. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três)
meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de
extinção contratual previstas em lei.

22.13. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

23.2.  No julgamento das propostas e da habilitação,  o(a) Pregoeiro(a)  poderá sanar erros ou
falhas  que  não alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

23.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.8.  Para  celeridade  dos  trabalhos,  solicita-se  que  os  licitantes  façam  constar  em  sua
documentação o endereço e os números de telefone e e-mail.

23.9.  Todos  os  documentos  exigidos  no  presente  instrumento  convocatório  poderão  ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, por servidor
público desta Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

23.10.  Após  a  apresentação  da  proposta  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 

23.11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a).

23.12. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por
ilegalidade,  em  despacho  fundamentado,  sem  a  obrigação  de  indenizar  (art.  49  da  Lei  nº
8.666/93).
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23.13. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta.

23.14. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos
do procedimento e as ocorrências relevantes.

23.15. São anexos deste edital:
ANEXO I – Modelo de declarações;
ANEXO II – Termo de referência;
ANEXO III – Minuta do Contrato; 
ANEXO IV – Modelo de proposta;
ANEXO V – Modelo de Termo de Credenciamento.

23.16. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Bom Despacho-MG,
para  dirimir  quaisquer  litígios  oriundos da licitação  e  do Contrato  decorrente,  com expressa
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

23.17. O(s) Contrato(s), celebrado(s) em ocasião do certame, será(ão) gerido(s) pelos servidores
José  Ascânio  da  Silva  (Titular)  e  Rogério  Aparecido  de  Mesquita  (Suplente),  lotados  na
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme publicação da Portaria 28/2020/SMMA, na
Edição nº 845 do Boletim Administrativo do Poder Executivo de Bom Despacho – BAPE, de 3
de dezembro de 2.020.

23.18.  O(s)  Contrato(s),  celebrado(s)  em  ocasião  do  certame,  será(ão)  fiscalizados(s)  pelo
servidor José Ascânio da Silva, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme
indicação da Secretária da pasta.
23.18.1.  O Fiscal  do  Contrato  será  responsável  por  acompanhar  a  realização  dos  trabalhos,
garantir sua qualidade, tempestividade e regularidade, fazer recomendações, notificar a empresa
contratada e, quando for o caso, propor aplicação das penalidades cabíveis.
23.18.2. Eventual omissão ou tolerância do fiscal do contrato ou do Município de Bom Despacho
não  autoriza  a  empresa  contratada  a  se  considerar  desobrigada  de  qualquer  de  suas
responsabilidades.
23.18.3. A empresa contratada se obriga a refazer qualquer trabalho que o fiscal aponte como
mal feito ou não feito, sem qualquer ônus para o Município de Bom Despacho.

Bom Despacho, 12 de fevereiro de 2.021, 109º ano de emancipação do Município.

Flávia Luciana Rodrigues Mendes
 Gerente de Licitações, Compras e Gestão de Contratos
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ANEXO I 

DECLARAÇÕES

Referência: Processo nº 261/2020, Pregão Eletrônico nº 93/2020.

A empresa  __________________________________,  CNPJ nº  ________________________,
situada na _______________________, Bairro _________, na cidade de __________________.

Por intermédio de seu representante legal ou procurador que abaixo assina ao município de Bom
Despacho-MG:

DECLARA  que conhece  todas  as  informações  e  condições  locais  para  o  cumprimento  das
obrigações objeto desta licitação.

DECLARA que atende as condições de habilitação previstas no edital do processo licitatório em
epígrafe e que se submete a todas as condições nele previstas.

(Em  caso  afirmativo,  declarar  esta  ressalva)  DECLARA  que possui  restrição  fiscal  no(s)
documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, § 1º da Lei
Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à
contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 

(Opcional) DECLARA  que  cumpre  os  requisitos  legais  para  qualificação  como  (incluir  a
condição da empresa: ME, EPP ou equivalente), artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e
que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 

DECLARA que se compromete a entregar os objetos e/ou a prestar os serviços que lhe forem
adjudicados  conforme  a  descrição  do  Anexo  II  do  edital  deste  certame,  desconsiderando
qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta.

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

DECLARA que  NÃO  está  declarada  INIDÔNEA,  SUSPENSA  e  nem  está  IMPEDIDA  de
contratar com a Administração Pública. (Em caso de declaração de inidoneidade, suspensão ou
impedimento, o licitante deverá proceder com a ressalva informando os entes da Administração
Pública  que  emanaram  as  respectivas  declarações,  para  análise  do  caso  concreto  quanto  à
possibilidade de participação no certame)
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Local e data.
Assinatura do representante ou procurador da empresa
Nome do representante ou procurador da empresa
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de varrição dos
logradouros públicos do Município de Bom Despacho.

2. Justificativa:

O Município de Bom Despacho fez o último concurso público para o cargo de auxiliares
de serviços gerais há 14 anos, ou seja, em 2006. Após esse concurso a Administração Municipal
possuía um quadro de 76 servidores designados para essa função. 

No entanto, esse número diminuiu com o passar dos anos. Desde 2013, a municipalidade
teve perda de 16 ASG em decorrência de aposentadorias e falecimentos. Ademais, até dezembro
de 2020, 6 auxiliares se aposentam. 

Com essas perdas, restaram apenas 54 agentes de serviços gerais lotados na Secretaria de
Meio Ambiente, dos quais apenas 32 deles são responsáveis pelo serviço de varrição.

Além dos falecimentos e aposentadorias, desde a  declaração de estado de emergência do
Município  de  Bom  Despacho  devida  a  Pandemia  causada  pelo  vírus  COVID-19,  o  órgão
ambiental teve um desfalque de 4 (quatro) agentes de serviços gerais que fazem a limpeza com
varrição no meio urbano.

Isso porque esses quatro servidores foram classificados no grupo de risco, por possuírem
doenças  crônicas  respiratórias,  razão  pela  qual  a  Organização  Mundial  de  Saúde  orienta  o
isolamento  dessas  pessoas,  enquanto  perdurar  o  estado  de  emergência,  ou  seja,  por  tempo
indeterminado, como medida de enfrentamento ao vírus.

Em  razão  desses  afastamentos  e  das  perdas,  a  limpeza  urbana  da  cidade  está
demasiadamente prejudicada, pois a Secretaria de Meio Ambiente não consegue prestar o serviço
a  população  bom-despachense  com apenas  28  ASGs,  pois  esse  número  é  insuficiente  para
atender a demanda da cidade, posto que a metragem das vias passíveis de varrição é bastante
extensa,  conforme demonstra  documento  anexo,  e  que hoje  o  Município  de  Bom Despacho
possui 70 bairros recebidos pelo Poder Executivo Municipal.

A varrição executada pelos efetivos, atualmente, é realizada em algumas praças e avenidas
do Município, tais como: Praça Wilson Lopes, Praça Miguel Gontijo, Praça da Prefeitura, Praça
do Batalhão,  Praça  da  Estação,  Praça  São José,  Praça  do  Caic,  Praça  do  Jaraguá,  Praça  do
Rosário,  Praça da Liberdade,  Praça Santa Ângela,  Avenida das Palmeiras  e Rua da Fábrica,
Praça do Rotariano, Avenida Rio de Janeiro e Rua Irmã Maria, Praça da Matriz,  entorno da
Igreja  São  Vicente,  Avenina  Lalemã  Vieira,  Avenida  Martinho  Campos,  ruas  e  praças  do
7ºBPM, Praça do JK e Praça Ana Rosa.

No  entanto,  o  serviço  de  varrição  não  pode  ser  paralisado,  pois  trata-se  de  serviço
essencial,  por  estar  ligado diretamente  à  saúde pública  da população,  já  que suas  ausências
propiciam  riscos  de  degradação  ambiental  e  de  doenças  como  Leptospirose,  Disenteria
Bacteriana, além de piorar a epidemia da Dengue, problema preocupante no Município de Bom
Despacho.
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É tão preocupante a epidemia da Dengue que, desde janeiro, Bom Despacho registrou 1181
casos  suspeitos  de  dengue,  6451 casos  confirmados,  1  óbito  confirmado  e  1  morte  sob
investigação desta doença, sendo que alguns destes casos necessitaram de unidade de tratamento
intensivo, cujo sistema de monitoramento de paciente é contínuo e complexo.

Ademais,  esta  deficiência  de  servidor  dificilmente  poderá  ser  suprida  com  concursos
públicos, isso porque não se consegue pessoas interessadas em fazer provas para esse cargo e
porque os governos estaduais e federal têm orientado a edição de editais de concursos com vagas
apenas para cargos de média e de alta complexidade, não sendo o caso dos auxiliares de serviços
gerais. 

Além disso, esbarramos na vedação de contratações temporárias, feitas através de Processo
Seletivo  Simplificado,  para  o  desenvolvimento  dessas  funções,  pois  a  Carta  Magna  permite
contratação por tempo determinado apenas para atender necessidade temporária de excepcional
interesse público, fato pelo qual o serviço continuado não se enquadra na exceção do art. 37,
inciso IX, da Constituição Federal.

Por fim, sabe-se que a terceirização de atividades-meio no âmbito do poder público gera
economia  financeira,  pois  otimiza  recursos  humanos  e  espaços  físicos;  reduz  custos  a
municipalidade,  devido  ao  barateamento  na  prestação  dos  serviços,  proporcionado  pela
competição  do  processo  licitatório;  proporciona  agilidade  pela  substituição  de  custos  fixos,
decorrentes da manutenção ociosa de estruturas internas, por custos variáveis; e proporciona o
direcionamento da empresa contratada para sua atividade principal,  permitindo o aumento de
produtividade, aprimoramento do serviço e diminuição de custos. 

Assim, por todas essas razões, justifica-se a contratação de empresa para desenvolver o
serviço continuado de varrição de logradouro público no Município de Bom Despacho.

3. Descrição do objeto:

Item Descrição do Objeto: Qtd. Total Unid. Valor Mensal Valor Anual

I

Prestação  de  serviço
continuado  de  varrição  dos
logradouros  públicos  de  Bom
Despacho.

20.700.000
Metros

Lineares
R$103.500,00 R$1.242.000,00

A  empresa  contratada  ficará  responsável  por  realizar  o  serviço  de  varrição  das  vias
públicas no Município de Bom Despacho.

4. Especificação da prestação do serviço:

O serviço a ser prestado pela empresa contratada compreende na varrição das vias públicas
do Município de Bom Despacho. 

4.1 Varrição Manual:

Entende-se como varrição manual em vias e logradouros públicos, a operação manual de
recolhimento  e  remoção  dos  resíduos  espalhados  nas  vias  e  logradouros  públicos,
compreendendo as praças públicas, sarjetas, os canteiros centrais e os passeios, em uma faixa
máxima de 1,5 m de largura do meio-fio para a calçada e de 0,50 m do meio-fio para a pista de
rolamento  e  os resíduos deverão ser acondicionados em sacos  plásticos  de 100 (cem)  litros,
utilizando-se  como recipiente  o  carrinho  do  tipo  pontal,  lutocar  e/ou  outro  que  apresente  o
mesmo ou maior desempenho. 

1 http://www.bomdespacho.mg.gov.br/?s=casos+de+dengue&x=0&y=0
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As etapas executivas dos serviços têm a seguinte sequência a ser cumprida pela empresa
contratada: 

a)  verificar  as  ferramentas,  EPI's  (Equipamentos  de  Proteção  Individual)  e  EPC's
(Equipamentos de Proteção Coletiva), de uso obrigatório da equipe;

b) executar o serviço de varrição nos locais determinados;

c) amontoar e acondicionar os resíduos provenientes dos serviços em sacos plásticos e/ou
lutocares;

As ferramentas necessárias para a execução deste serviço são vassourão com cabo, rastelo
e pá quadrada, usadas para recolher resíduos e varrer o local, carrinho para coleta de resíduos e
sacos plásticos resistentes com capacidade de 100 litros.

Os sacos plásticos e/ou lutocares utilizados para depositar os resíduos sólidos retirados das
vias públicas serão colocados em ponto pré-determinado pelo gestor do contrato, na via onde foi
executado o serviço, a fim de que a municipalidade realize a disposição final desses resíduos.

O serviço de varrição deverá ser programado para ser executado de segunda-feira a sábado,
conforme ordem de serviço emitida, podendo incluir, excepcionalmente, os domingos e feriados
para a varrição em áreas de maior movimento de pedestres e veículos.

4.2 Da execução

O serviço deverá ter como referência de execução o Cronograma físico-financeiro (anexo
III)  deste  Termo,  que  possui  definições  e  estimativas  das  ruas  e  avenidas  que  receberão  o
serviço,  bem como suas  medições  e  periodicidade  de  prestação do serviço.  A periodicidade
variará conforme a necessidade de prestação do serviço, sendo que em algumas vias o serviço
poderá ser realizado na frequência de um dia na semana e até de segunda a sábado.

As medições apresentadas são estimativas de execução que possui como objetivo nortear a
Contratada  na prestação do serviço,  sendo possível  a substituição ou alteração dos locais de
execução conforme necessidade da administração mediante documento assinado pelo Gestor do
contrato a qualquer momento, que poderá variar entre estações do ano e épocas de festividades
no Município.

5. Das obrigações e responsabilidades da contratada

5.1  O  serviço  deverá  ser  realizado  por  empresa  capacitada,  utilizando  os  materiais,
equipamentos de proteção individual e coletivo adequados.

5.2 Assegurar  a  proteção e conservação dos bens públicos  e  particulares,  bem como a
segurança dos empregados, exigindo-se o uso dos EPIs que a atividade de varrição requer e,
durante a Pandemia do vírus COVID-19, o uso de EPIs específicos que a Organização Mundial
da Saúde exige.

5.3 Após a emissão da ordem de serviço, a prestação do serviço deverá ser iniciada no
prazo máximo de cinco dias.

5.4 Conforme o término do serviço, a contratada deverá informar ao gestor do contrato,
para proceder a devida vistoria e a medição.

5.5 Em hipótese alguma o prestador de serviço ateará fogo ao material encontrado, seja ele
lixo doméstico, comercial, industrial ou resultado da própria limpeza.
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5.6 Executar, conforme a melhor técnica, o serviço contratado, obedecendo rigorosamente
as normas da ABNT aplicáveis à matéria, bem como as instruções, especificações e detalhes
fornecidos ou ditados pelo Município de Bom Despacho.

5.7 Conduzir o serviço em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo os locais dos serviços
nas melhores condições de segurança.

5.8  Caso  haja  algum impedimento  para  a  execução  do  serviço  citado  neste  termo  de
referência, a contratada deverá entrar em contato com o fiscal do contrato e a empresa contratada
não ficará isenta da responsabilidade de executar o serviço no local em outro momento. 

5.9 Quando o serviço  programado deixar  de ser  realizado  por  negligência  da empresa
contratada, ela será devidamente responsabilizada.

5.10 Reparar, corrigir ou refazer, imediatamente, e às suas expensas, serviços incompletos,
de má qualidade ou que por qualquer motivo, por culpa ou dolo, não atenda à qualidade exigível,
sem prejuízo das penalidades porventura cabíveis.

5.11 A segurança dos usuários, dos trabalhadores e dos transeuntes durante a execução do
serviço é de total responsabilidade da empresa contratada, que também responderá por acidentes
que venham a ocorrer em virtude de serviços com defeitos de execução ou em desconformidade
com estas especificações ou normativas aplicáveis.

5.12 Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, a que tenha
dado causa por culpa ou dolo. A prerrogativa de fiscalizar que cabe à Contratante não poderá, em
nenhuma  hipótese,  ser  usado  como  pretexto  para  excluir  ou  reduzir  a  responsabilidade  da
Contratada, quer a Contratante tenha ou não usado suas prerrogativas.

5.13  Não  permitir  que  seus  funcionários  dependure  sacolas  de  lixo  em  veículos
particulares, bem como jogue restos de resíduos em bens particulares e públicos.

5.14 Os empregados da contratada são de responsabilidade da empresa, que deverá analisar
e  disponibilizar  o  número  de  funcionários  necessários  ao  bom cumprimento  da  ordem  dos
serviços.

5.15 Correrá por conta da empresa contratada os encargos devidos aos seus funcionários e
demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer
natureza,  bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza,  respondendo
inclusive, pelos danos causados a seus prepostos, ao patrimônio público ou a terceiros.

5.16. Arcar com o pagamento de 40% (quarenta por cento) para cada empregado, a título
de adicional de insalubridade, em atendimento à Súmula TST 448, bem como com os benefícios
previstos na Convenção Coletiva de Trabalho da Federação Emp. Turismo e Hospitalidade de
Minas Gerais e Sindicato das Empresas de Coleta, Limpeza e Industrialização de Lixo de Minas
Gerais. 

5.17 Os funcionários da empresa contratada deverão se apresentar nos locais de trabalho,
devidamente uniformizados e identificados pelo nome.

5.18  A  empresa  contratada  deverá  manter  no  município  um  encarregado  geral  para
representá-la, caso não tenha instalações neste Município.

5.19  O  Município  terá  direito  de  recomendar  a  dispensa  do  funcionário  da  empresa
contratada,  cuja  conduta  seja  prejudicial  ao  bom  andamento  do  serviço.  Se  a  dispensa  do
funcionário  der  origem a  ação  na  Justiça  para  a  empresa  contratada,  o  Município  não  terá
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responsabilidade.

5.20  O  Município  poderá,  a  qualquer  momento,  exigir  a  troca  de  ferramentas,  ou
equipamentos que não estejam adequados às exigências do serviço de varrição.

5.21 Não haverá pagamento por serviços parciais, inconclusos ou abandonados.

5.22 Aos  empregados  da  contratada  é  terminantemente  proibida  a  ingestão  de  bebidas
alcoólicas  durante  a  execução  do  serviço  contratado,  bem  como  pedirem  no  exercício  das
funções gratificações ou donativos de qualquer espécie.

5.23 A contratada deverá permitir e facilitar à fiscalização dos serviços, em qualquer dia e
horário,  devendo  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados,  inclusive  dados  técnicos  e
operacionais sobre os serviços.

5.24 Informar ao gestor do contrato a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa
atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, bem como qualquer ocorrência
anormal, acidente ou incidente que possa prejudicar, atrasar ou impedir a execução dos serviços,
indicando desde logo as alternativas cabíveis para regularizar a situação.

5.25 Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-la na
execução do contrato.

5.26  Manter,  durante  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

5.27 Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene
do Trabalho.

6. Visita Técnica:

O licitante deverá realizar visita técnica nos locais onde serão prestados os serviços até o
penúltimo dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, com objetivo de inteirar-
se das condições e grau de dificuldades existentes,  mediante prévio agendamento de horário,
junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

A vistoria será acompanhada por servidor da Secretaria de Meio Ambiente, o qual emitirá
a declaração comprobatória da visita técnica efetuada.

O licitante que decidir por não fazer visita técnica deverá apresentar declaração no certame
de que tem ciência das nuances referentes aos serviços licitados, não podendo alegar prejuízo ou
incapacidade de executá-lo em razão de desconhecimento.

7. Qualificação técnica:

A  empresa  licitante  deverá  apresentar  atestado  de  capacidade  técnica  comprovando
experiência anterior na prestação de serviços semelhantes ao objeto da presente licitação, emitido
por empresa pública ou privada.

Considera-se como compatível, em características e quantidades, com o objeto da presente
licitação,  a  comprovação  da  prestação  de  serviços  similares,  por  meio  de  atestados,  cujo
somatório  corresponda  50%  (cinquenta  por  cento)  do  quantitativo  do  item  I  do  termo  de
referência – 10.350.000 metros lineares – ou que demonstre que possua aptidão em gerir pessoal,
mediante a comprovação de que administra um mínimo de 20 postos de trabalho. 

8. Qualificação Econômico-Financeiro:

A empresa licitante deverá apresentar as seguintes qualificações econômico-financeiro:
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a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e
apresentados  na  forma da  lei,  que  comprovem a  boa situação  financeira  da  empresa,  sendo
vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar balanço de abertura
ou último balanço patrimonial levantado, conforme o caso.

Serão  considerados,  na  forma  da  lei,  o  balanço  patrimonial,  inclusive  de  abertura,  e
demonstrações contábeis, assim apresentados: 

– Publicados em diário oficial; ou

– Publicados em jornal; ou

– Por cópia ou fotocópia do livro diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede  ou  domicílio  do  licitante  ou  em outro  órgão  equivalente,  inclusive  com os  termos  de
abertura e de encerramento.

O  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  apresentadas  deverão  conter
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentados
por  meio  de  publicação,  permitir  a  identificação  do  veículo  e  a  data  de  sua  publicação.  A
indicação  do  nome  do  contador  e  do  número  do  seu  registro  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 

b) Análise Contábil-Finaceira da empresa, para avaliação de sua situação financeira, a ser
apresentada em memorial de cálculo dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e
solvência geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

SG = Ativo total

Passivo circulante + exigível a longo prazo

Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de liquidez geral
(LG) maiores que 1 (um).

c) Apresentação de certidão negativa de falência,  expedida pelo cartório distribuidor da
sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo 60 (sessenta) dias antes da data fixada para entrega
das propostas.

9. Garantia:

9.1.  Como  garantia  do  cumprimento  integral  de  todas  as  obrigações  contratuais  ora
assumidas,  inclusive  indenizações  a  terceiros  e  multas  que  venham  a  ser  aplicadas,  a
CONTRATADA providenciará como condição de assinatura do contrato, a prestação da garantia
de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, no prazo de 5 dias úteis, sob pena de decair o
direito à contratação, podendo escolher uma das modalidades abaixo:

9.1.1. Caução em dinheiro;

9.1.2. Título da dívida pública, considerado apenas o seu valor de mercado certificado por
Bolsa de Valores;

9.1.3. Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do
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seguro somente  com a anuência do Município.  A apólice deverá prever cobertura quanto às
multas de caráter punitivo aplicáveis no âmbito da execução contratual;

9.1.4. Carta de fiança bancária.

9.2. O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições do valor contratual.

9.3. A garantia ficará a responsabilidade e a ordem da Contratante e somente será restituída
após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

9.4. Se a garantia prestada pela Contratada for na modalidade de caução em dinheiro, esta
será  atualizada  monetariamente  e  poderá  ser  retirada/levantada  pelo  Contratante,  total  ou
parcialmente, para fins de cobertura de pagamento das multas previstas no Contrato.

9.5.  Nas hipóteses  em que a  garantia  for  utilizada  total  ou parcialmente  –  como para
corrigir  quaisquer  imperfeições  na  execução  do  objeto  do  contrato  ou  para  reparar  danos
decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir,
ou, ainda, nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a Contratada
deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de
aplicação das penalidades previstas na Lei 8.666, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade
de  cumprir  tal  prazo,  mediante  justificativa  apresentada  por  escrito  e  aceita  pelo  Gestor  do
Contrato.

9.6. Na hipótese de rescisão do Contrato, por descumprimento das obrigações contratuais,
a Contratante executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do art. 80, III,
da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

9.7.  O  início  da  prestação  dos  serviços  se  dará  após  a  comprovação  de  prestação  da
Garantia.

9.8. A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições
na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da
Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

9.9. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três)
meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de
extinção contratual previstas em lei.

9.10. A inobservância do prazo de 5 dias úteis da adjudicação fixado para apresentação da
garantia  acarretará  a  aplicação  de  multa  de  0,07% (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

9.11. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois
de esgotado o prazo recursal.

9.12.  A  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas
do contrato.

10. Estimativa do custo:

Para o serviço descrito no item I deste termo de referência, a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente  considerou  75.000  (setenta  e  cinco  mil)  metros  lineares  dia  de  varrição  a  serem
realizadas  nas  principais  vias  da  cidade,  que  multiplicados  aos  dias  trabalhados  no  mês
obtivemos 1.725.000 (um milhão, setecentos e vinte e cinco mil) metros lineares. 

Conforme demonstrado na planilha de custos anexa a esse termo de referência, o metro
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linear de serviço de varrição é de R$ 0,06 (seis centavos), chegando-se ao valor total mensal de
R$ 103.500,00 e anual em R$ 1.242.000,00.

Os valores  considerados para a  prestação dos  serviços  foram calculados  com base em
Convenção Coletiva de Trabalho da Federação Emp. Turismo e Hospitalidade de Minas Gerais e
Sindicato das Empresas de Coleta, Limpeza e Industrialização de Lixo de Minas Gerais, preços
atuais do mercado dos equipamentos, vestiários, EPI e EPC, tributos e obrigações, além da tarifa
de transporte público da concessionária do Município de Bom Despacho.

Como condição de adjudicação, a contratada deverá apresentar planilha de estimativa de
custo do objeto referente ao termo de referência, a qual demonstrará que o licitante vencedor
consegue executar o serviço com o valor proposto e arcar com todas obrigações inerentes ao
serviço.

11. Das generalidades:

a) Critério de julgamento: Menor preço por item.

b) Recursos orçamentários: Recurso Próprio.

12. Da Gestão do serviço de varrição:

A contratante  designa  o servidor  José Ascânio  da  Silva  como gestor  do contrato  para
acompanhar a realização dos trabalhos, garantir sua qualidade, tempestividade e regularidade,
fazer recomendações, notificar a empresa contratada e, quando for o caso, propor aplicação das
penalidades cabíveis.

Eventual omissão ou tolerância do gestor do contrato ou do Município de Bom Despacho
não  autoriza  a  empresa  contratada  a  se  considerar  desobrigada  de  qualquer  de  suas
responsabilidades.

A empresa contratada se obriga a refazer qualquer trabalho que o gestor aponte como mal
feito ou não feito, sem qualquer ônus para o Município de Bom Despacho.

13. Do prazo de execução do serviço:

A validade do contrato será de 12 (doze) meses a contar a partir de sua assinatura, podendo
ser prorrogada por igual período, cabendo em caso de prorrogação, reajuste anual de preço com
base no índice financeiro IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado).

14. Dotação Orçamentária:

O  serviço  a  ser  contratado  correrá  por  conta  da  dotação  orçamentária  nº
11.001.0018.0452.0036.2097.33390390-61, CR: 954, Fonte: 100.

15. Forma de Pagamento:

O serviço será pago após a medição e avaliação da boa execução, conferência de ponto e
emissão da nota fiscal aprovada pelo fiscal do contrato, até o quinto dia útil do mês subsequente
à prestação do serviço, sendo esta data prorrogada caso também seja a aprovação retrocitada.

Ocorrerá retenção de pagamento em caso de litígio trabalhista que envolva a prestação de
serviço do objeto licitado.

Fazem parte integrante do presente Termo de Referência:
Anexo I: Planilha de Composição de Custos;
Anexo II: Projeto: Medição das ruas de Bom Despacho;
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Anexo III: Cronograma físico-financeiro.

Bom Despacho, 11 de fevereiro de 2.021, 109º ano de emancipação do Município.

Diego Costa da Silva
Técnico em Gestão em Pública Municipal

Vital Libério Guimarães
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Ordenador de Despesas
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ANEXO I – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
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ANEXO II – PROJETO: MEDIÇÃO DAS RUAS DE BOM DESPACHO
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ANEXO III: CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO Nº /202x

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  CONTINUADOS  DE
VARRIÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS

Pelo presente Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à
Avenida Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã, 150, bairro Jaraguá, em Bom Despacho-MG,
35600-000, neste ato devidamente representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente,
servidor  Vital  Libério  Guimarães,  brasileiro,  agente  político,  residente  e  domiciliado  nesta
cidade,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa
______________________________, CNPJ nº _______________________________, com sede
na cidade de _____________________, à Rua ______________________________, neste ato
representada  pelo(a)  _______,  Sr(a).  ________________________________,  CPF  nº
___________________________,  adjudicatária  Processo nº  261/2020,  Pregão  Eletrônico  nº
93/2020, doravante denominada CONTRATADA, resolvem Registrar os Preços, com integral
observância  dos  Decretos  Municipais  n°  3.588/2007,  nº  5.697/2013 e nº  7.328/2016,  da Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS PREÇOS:
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de varrição dos
logradouros públicos do Município de Bom Despacho.

1.2. Conforme proposta e ata de sessão pública, seguem descritivos, quantitativos e valores dos
itens contratados:

Item Descrição do Objeto: Qtd. Total Unid.
Valor 

Unitário
Valor

Mensal
Valor Anual

I

Prestação  de  serviços
continuados  de
varrição  dos
logradouros  públicos
de Bom Despacho.

20.700.000
Metros

Lineares

 
1.3.  Os serviços a serem prestados pela(s) empresa(s) contratada(s) compreendem varrição nas
vias públicas do Município de Bom Despacho.

1.4. Da especificação dos serviços de varrição manual:
1.4.1. Entende-se como varrição manual em vias e logradouros públicos, a operação manual de
recolhimento  e  remoção  dos  resíduos  espalhados  nas  vias  e  logradouros  públicos,
compreendendo as praças públicas, sarjetas, os canteiros centrais e os passeios, em uma faixa
máxima de 1,5 m de largura do meio-fio para a calçada e de 0,50 m do meio-fio para a pista de
rolamento  e  os resíduos deverão ser acondicionados em sacos  plásticos  de 100 (cem)  litros,
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utilizando-se  como recipiente  o  carrinho  do  tipo  pontal,  lutocar  e/ou  outro  que  apresente  o
mesmo ou maior desempenho. 
1.4.2. As etapas executivas dos serviços têm a seguinte sequência a ser cumprida pela empresa
contratada: 
a) verificar as ferramentas, EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC's (Equipamentos
de Proteção Coletiva), de uso obrigatório da equipe;
b) executar o serviço de varrição nos locais determinados;
c)  amontoar  e  acondicionar  os  resíduos  provenientes  dos  serviços  em  sacos  plásticos  e/ou
lutocares;
1.4.3. As ferramentas necessárias para a execução deste serviço são vassourão com cabo, rastelo
e pá quadrada, usadas para recolher resíduos e varrer o local, carrinho para coleta de resíduos e
sacos plásticos resistentes com capacidade de 100 litros.
1.4.4. Os sacos plásticos e/ou lutocares utilizados para depositar os resíduos sólidos retirados das
vias públicas serão colocados em ponto pré-determinado pelo gestor do contrato, na via onde foi
executado o serviço, a fim de que a municipalidade realize a disposição final desses resíduos.
1.4.5. Os serviços de varrição deverão ser programados para serem executados da segunda-feira
a sábado, conforme ordem de serviço emitida, podendo incluir, excepcionalmente, os domingos
e feriados para a varrição em áreas de maior movimento de pedestres e veículos.

1.5. O valor total do contrato é de R$ ________ (________________).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua emissão,
podendo ser prorrogado por igual período, cabendo em caso de prorrogação, reajuste anual de
preço com base no índice financeiro IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
3.1. A Contratante emitirá Ordem de Compra à Contratada,  através de e-mail,  cujo teor será
repassado à empresa fornecedora, caracterizando o envio como solicitação de início da execução
dos serviços contratados.

3.2.  Os  serviços  de  varrição  logradouros  públicos  serão  executados  nas  vias  públicas  do
Município constantes do Projeto: Medição das ruas de Bom Despacho – Anexo II do Termo de
Referência.

3.3. É de responsabilidade da contratada todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços,
tais como fretes, cargas, descarga, tributos, funcionários entre outros, inclusive encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

3.4.  É  de  responsabilidade  da  contratada  empregar  materiais,  equipamentos  de  proteção
individual  e  coletivo,  de  sua  posse  e  propriedade,  adequados  para  execução  dos  serviços
contratados.

3.5. O serviço deverá ter como referência de execução o Cronograma físico-financeiro (Anexo
III  do  Termo  de  Referência),  que  possui  definições  e  estimativas  das  ruas  e  avenidas  que
receberão  o  serviço,  bem  como  suas  medições  e  periodicidade  de  prestação  do  serviço.  A
periodicidade variará conforme a necessidade de prestação do serviço, sendo que em algumas
vias o serviço poderá ser realizado na frequência de um dia na semana e até de segunda a sábado.

3.6. As medições apresentadas são estimativas de execução que possui como objetivo nortear a
Contratada  na prestação do serviço,  sendo possível  a substituição ou alteração dos locais de
execução conforme necessidade da administração mediante documento assinado pelo Gestor do
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contrato a qualquer momento, que poderá variar entre estações do ano e épocas de festividades
no Município.

CLÁUSULA  QUARTA  –  DA  FORMA  DE  PAGAMENTO  E  DO  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:
4.1.  O serviço será pago após a medição e avaliação da boa execução, conferência de ponto e
emissão da nota fiscal aprovada pelo fiscal do contrato, até o quinto dia útil do mês subsequente
à prestação do serviço, sendo esta data prorrogada caso também seja a aprovação retrocitada.
4.1.1. Ocorrerá retenção de pagamento em caso de litígio trabalhista que envolva a prestação de
serviço do objeto licitado.
4.1.2. Não haverá pagamento por serviços parciais, inconclusos ou abandonados.
4.1.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização,
a indicação do nº do processo, nº do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos
serviços e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

4.2. Para efeito de pagamento das etapas dos serviços executados, será obrigada a apresentação
de cópia dos seguintes documentos:
4.2.1. No início da obra junto a CEI: CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, Livro ou
Ficha de Registro dos empregados.
4.2.2. Mensalmente, junto a medição (referente ao mês anterior): aviso prévio ou solicitação de
demissão,  guia  de  recolhimento  previdenciário,  ficha  de  EPI,  guias  de  recolhimento  de
contribuição  sindical,  guia  de recolhimento  de FGTS (GRE), guia de recolhimento  de INSS
(GRPS), ISSNQ, cartão de ponto dos funcionários, recibos de pagamento de 13 salário (quando
houver),  férias  (quando  houver),  salários,  registro  de  empregados  com  atestados  médicos
ocupacionais,  termo  de  rescisão  do  contrato  do  trabalho  TRCT  com  atestado  demissional
(quando  houver),  comunicação  de  acidente  de  trabalho  (CAT),  (quando  houver),  todos
devidamente preenchidos, no que tange aos empregados designados para o serviço objeto deste
instrumento.
4.2.2.1. Documentação referenciada na cláusula 4.2:
- CND INSS;
- CND FGTS;
- DAS;
- GRF – Guia de Recolhimento do FGTS;
- GPS – Guia de Recolhimento do INSS;
- SEFIP – Relação dos empregados ref. a GFIP;
- Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade social – GFIP;
- Guias de recolhimento de contribuição sindical (anual);
- Cartão de ponto;
- Recibos de pagamento de salários;
- Recibos de pagamento de 13º salário (novembro e dezembro);
- Recibos de pagamento de férias (anual);
- Ficha de registro de empregados;
- ASO admissional;
- ASO periódico (incluindo mudança de função);
- Ficha de EPI (bimestralmente ou sempre que houver inclusão de dados);
- Ficha de registro com baixa no verso;
- Aviso prévio/ solicitação de demissão;
- TRCT – Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, (quando houver);
- Guia de recolhimento FGTS rescisório, (quando houver);
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- ASO demissional;-Recibo da comunicação de dispensa (seguro-desemprego), (quando houver);
- Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, (quando houver);
- Comunicação de acidente do trabalho (CAT), caso tenha ocorrido;
- Exame de afastamento (Comunicação de Decisão + atestado médico), (quando houver);
- Exame retorno ao trabalho, (quando houver);
-  Livro de Registro de Diário de Obras.
4.2.3 A documentação deverá ser entregue ao Gestor do Contrato.

4.3. Ao enviar a cópia da documentação solicitada o prestador deverá observar o seguinte:
A) o primeiro grupo será o que contém apenas os documentos da empresa, que deverão estar
nesta ordem => CND INSS, CND FGTS, DAS, GRF, GPS, SEFIP – relação dos empregados,
Guias de recolhimento de contribuição sindical.
B) o segundo grupo conterá apenas os documentos dos empregados, que deverão estar em ordem
alfabética por empregado e na sequência a seguir: Cartão de ponto; Recibos de pagamento de
salários; Recibos de pagamento de 13º salário; Recibos de pagamento de férias; Ficha de registro
de empregados; ASO admissional; ASO periódico; Ficha de EPI; Ficha de registro com baixa no
verso; Aviso prévio/ solicitação de demissão; Termo de rescisão do contrato do trabalho TRCT;
Guia de recolhimento FGTS rescisório; ASO demissional; Recibo da comunicação de dispensa
(seguro desemprego); PPP; Comunicação de acidente do trabalho (CAT), caso tenha ocorrido;
Exame de afastamento (Comunicação de Decisão); Exame retorno ao trabalho.
4.3.1.  Devem  ser  enviadas  cópias  por  empregado  dos  cartões  de  ponto  e  dos  recibos  de
pagamento, ou seja, em cada folha deve estar cópia de apenas 1 cartão de ponto ou 1 recibo de
pagamento, sem misturar documentos de pessoas diferentes ou de tipos diferentes;
4.3.2. Enviar apenas cópias e não originais;
4.3.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.
4.3.4. Nos termos da Instrução Normativa CGM Nº 11, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2.017, será
efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.3.4.1. Não produziu os resultados acordados;
4.3.4.2.  Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não as  executou  com a  qualidade
mínima exigida;
4.3.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

4.4. Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº 9069-95 e Lei
10.192 de 14-02-2001, e somente poderão ser alterados em caso de prorrogação contratual com
reajuste de preços, com IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), mediante requerimento do
CONTRATADO e com comprovação documental, os quais serão analisados de acordo com o
que estabelece o Art. 65, em seu inciso II, alínea d.

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
5.1.  O(s) Contrato(s), celebrado(s) em ocasião do certame, será(ão) gerido(s) pelos servidores
José  Ascânio  da  Silva  (Titular)  e  Rogério  Aparecido  de  Mesquita  (Suplente),  lotados  na
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme publicação da Portaria 28/2020/SMMA, na
Edição nº 845 do Boletim Administrativo do Poder Executivo de Bom Despacho – BAPE, de 3
de dezembro de 2.020.

5.2. O(s) Contrato(s), celebrado(s) em ocasião do certame, será(ão) fiscalizados(s) pelo servidor
José Ascânio da Silva, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme indicação da
Secretária da pasta.
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5.2.1. O Fiscal do Contrato será responsável por acompanhar a realização dos trabalhos, garantir
sua  qualidade,  tempestividade  e  regularidade,  fazer  recomendações,  notificar  a  empresa
contratada e, quando for o caso, propor aplicação das penalidades cabíveis.
5.2.2. Eventual omissão ou tolerância do fiscal do contrato ou do Município de Bom Despacho
não  autoriza  a  empresa  contratada  a  se  considerar  desobrigada  de  qualquer  de  suas
responsabilidades.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES:
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1.  O  serviço  deverá  ser  realizado  por  empresa  capacitada,  utilizando  os  materiais,
equipamentos de proteção individual e coletivo adequados.
6.1.2.  Assegurar  a  proteção  e  conservação  dos  bens  públicos  e  particulares,  bem  como  a
segurança dos empregados, exigindo-se o uso dos EPIs que a atividade de varrição requer e,
durante a Pandemia do vírus COVID-19, o uso de EPIs específicos que a Organização Mundial
da Saúde exige.
6.1.3. Após a emissão da ordem de serviço, a prestação do serviço deverá ser iniciada no prazo
máximo de cinco dias.
6.1.4. Conforme o término do serviço, a contratada deverá informar ao gestor do contrato, para
proceder a devida vistoria e a medição.
6.1.5.  Em hipótese alguma o prestador de serviço ateará fogo ao material encontrado, seja ele
lixo doméstico, comercial, industrial ou resultado da própria limpeza.
6.1.6. Executar, conforme a melhor técnica, o serviço contratado, obedecendo rigorosamente as
normas  da  ABNT  aplicáveis  à  matéria,  bem  como  as  instruções,  especificações  e  detalhes
fornecidos ou ditados pelo Município de Bom Despacho.
6.1.7.  Conduzir o serviço em estrita observância às normas da legislação Federal,  Estadual e
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo os locais dos serviços
nas melhores condições de segurança.
6.1.8.  Caso  haja  algum  impedimento  para  a  execução  do  serviço  citado  neste  termo  de
referência, a contratada deverá entrar em contato com o fiscal do contrato e a empresa contratada
não ficará isenta da responsabilidade de executar o serviço no local em outro momento. 
6.1.9.  Quando  o  serviço  programado  deixar  de  ser  realizado  por  negligência  da  empresa
contratada, ela será devidamente responsabilizada.
6.1.10. Reparar, corrigir ou refazer, imediatamente, e às suas expensas, serviços incompletos, de
má qualidade ou que por qualquer motivo, por culpa ou dolo, não atenda à qualidade exigível,
sem prejuízo das penalidades porventura cabíveis.
6.1.11.  A segurança dos usuários, dos trabalhadores e dos transeuntes durante a execução do
serviço é de total responsabilidade da empresa contratada, que também responderá por acidentes
que venham a ocorrer em virtude de serviços com defeitos de execução ou em desconformidade
com estas especificações ou normativas aplicáveis.
6.1.12. Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, a que tenha dado
causa por culpa ou dolo. A prerrogativa de fiscalizar que cabe à Contratante não poderá, em
nenhuma  hipótese,  ser  usado  como  pretexto  para  excluir  ou  reduzir  a  responsabilidade  da
Contratada, quer a Contratante tenha ou não usado suas prerrogativas.
6.1.13.  Não permitir que seus funcionários dependure sacolas de lixo em veículos particulares,
bem como jogue restos de resíduos em bens particulares e públicos.
6.1.14. Os empregados da contratada são de responsabilidade da empresa, que deverá analisar e
disponibilizar  o  número  de  funcionários  necessários  ao  bom  cumprimento  da  ordem  dos
serviços.
6.1.15.  Correrá por conta da empresa contratada os encargos devidos aos seus funcionários e

Av. Maria da Conceição Del Duca, D. Saçã, 150 – Jaraguá– 35600-000 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 9 9106-3812 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 63/71



Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer
natureza,  bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza,  respondendo
inclusive, pelos danos causados a seus prepostos, ao patrimônio público ou a terceiros.
6.1.16.  Arcar com o pagamento de 40% (quarenta por cento) para cada empregado, a título de
adicional de insalubridade, em atendimento à Súmula TST 448, bem como com os benefícios
previstos na Convenção Coletiva de Trabalho da Federação Emp. Turismo e Hospitalidade de
Minas Gerais e Sindicato das Empresas de Coleta, Limpeza e Industrialização de Lixo de Minas
Gerais. 
6.1.17.  Os funcionários  da empresa contratada  deverão se apresentar  nos locais  de trabalho,
devidamente uniformizados e identificados pelo nome.
6.1.18. A empresa contratada deverá manter no município um encarregado geral para representá-
la, caso não tenha instalações neste Município.
6.1.19. O Município terá direito de recomendar a dispensa do funcionário da empresa contratada,
cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa do funcionário der
origem a ação na Justiça para a empresa contratada, o Município não terá responsabilidade.
6.1.20.  O  Município  poderá,  a  qualquer  momento,  exigir  a  troca  de  ferramentas,  ou
equipamentos que não estejam adequados às exigências do serviço de varrição.
6.1.21. Não haverá pagamento por serviços parciais, inconclusos ou abandonados.
6.1.22.  Aos  empregados  da  contratada  é  terminantemente  proibida  a  ingestão  de  bebidas
alcoólicas  durante  a  execução  do  serviço  contratado,  bem  como  pedirem  no  exercício  das
funções gratificações ou donativos de qualquer espécie.
6.1.23.  A contratada deverá permitir e facilitar à fiscalização dos serviços, em qualquer dia e
horário,  devendo  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados,  inclusive  dados  técnicos  e
operacionais sobre os serviços.
6.1.24.  Informar ao gestor do contrato  a ocorrência  de qualquer  fato ou condição que possa
atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, bem como qualquer ocorrência
anormal, acidente ou incidente que possa prejudicar, atrasar ou impedir a execução dos serviços,
indicando desde logo as alternativas cabíveis para regularizar a situação.
6.1.25.  Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-la na
execução do contrato.
6.1.26.  Manter,  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
6.1.27. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene do
Trabalho.

6.2. DA CONTRATANTE: 
6.2.1 Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato
6.2.2. Fiscalizar a execução dos serviços e fazer a gestão deste contrato, por meio dos servidores
designados.
6.2.3. Efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta, se satisfeitos todos os requisitos
nela expostos.
6.2.4. Dar ordem de refazimento de trabalhos inconclusos ou que se concluir pela insatisfação ou
má qualidade, inclusive definindo prazo para conclusão.
6.2.5. Fazer as medições e avaliações dos serviços prestados pela empresa contratada, inclusive
conferir as folhas de pontos dos funcionários empregados, para efeito de pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO:
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7.1.  O CONTRATANTE se reserva o direito  de rescindir  o Contrato  independentemente  de
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização
de qualquer espécie, nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida;
b)  quando  houver  inadimplência  de  Cláusulas  ou  condições  contratuais  ou  desobediência  a
determinação do CONTRATANTE por parte da CONTRATADA;
c) quando a CONTRATADA transferir no todo ou parte o Contrato sem prévia anuência do
CONTRATANTE;
d) quando houver atraso do fornecimento por parte da CONTRATADA, sem justificativa aceita.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens
acima,  implicará  na  apuração  de  perdas  e  danos,  sem  embargos  da  aplicação  das  demais
providências legais e contratuais cabíveis.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Contratante, por conveniência exclusiva, e independentemente
de cláusulas expressas, poderá rescindir antecipadamente o Contrato.
PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  O  Contrato  poderá  ser  rescindida  por  solicitação  da
CONTRATADA,  no  caso  do  não  cumprimento  pelo  CONTRATANTE  das  condições
contratuais de pagamento.

7.2.  Poderá  ainda  ser  rescindido  por  mútuo  consentimento,  ou  unilateralmente  pelo
CONTRATANTE,  a  qualquer  tempo,  mediante  notificação  prévia  de  30  (trinta)  dias  à
CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a
XII  e  XVII  do  Art.  78  da Lei  Federal  nº  8.666/93,  ou ainda,  judicialmente,  nos  termos  da
legislação pertinente.
7.2.1.  Da rescisão  procedida  com base  nesta  cláusula  não incidirá  multa  ou  indenização  de
qualquer natureza.

7.3. O Contrato resultante da presente licitação também poderá ser rescindido nos termos dos
artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e nos casos em que se verificar que o fornecedor não
preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação.

7.4.  Nas  hipóteses  legais  de  rescisão  administrativa  solicitada  pelo  fornecedor,  esta  deverá
submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação do Município, através de
requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados.

7.5.  A  rescisão  administrativa  será  precedida  de  autorização  expressa  e  fundamentada  da
autoridade competente.

7.6.  O  PRESTADOR DOS  SERVIÇOS  reconhece  os  direitos  do  MUNICÍPIO em caso  de
rescisão prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
8.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do pregão ocorrerão por conta da
Prefeitura de Bom Despacho, na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo e demais constantes do
plano de trabalho para o período de vigência do contrato:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
11.001.0018.0452.0036.2097.33390390-61, CR: 954, Fonte: 100.

8.2. Poderão ser incluídas demais dotações constantes no plano orçamentário durante a vigência
do CONTRATO.

CLÁUSULA NONA – DAS MULTAS E PENALIDADES: 
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9.1.  Ficam  estabelecidos  os  seguintes  percentuais  de  multas,  aplicáveis  quando  do
descumprimento contratual:
9.1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de
atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados
sobre o valor do CONTRATO, por ocorrência.
9.1.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível
rescisão contratual.
9.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO, na hipótese de a CONTRATADA,
injustificadamente, desistir do CONTRATO ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais
casos de descumprimento contratual, quando a Administração, em face da menor gravidade do
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir
o percentual da multa a ser aplicada.

9.2. O valor das multas aplicadas,  após regular processo administrativo,  será descontado dos
pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser
recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da
sanção.
9.2.1. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que, porventura, lhe for aplicada até a
data do vencimento, esse valor será descontado da nota fiscal que vier a fazer jus.

9.3. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a
diferença  ainda  não  paga  será  objeto  de  inscrição  na  Dívida  Ativa  do  Município  de  Bom
Despacho e cobrado com base na Lei  nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária  pelo
Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), ou outro índice que porventura venha substituí-lo.

9.4. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e
suas alterações, no Decreto nº 5.450/2005 e suas alterações e na Lei nº 10.520/2002, a serem
aplicadas pela autoridade competente da Prefeitura de Bom Despacho, conforme a gravidade do
caso, assegurado o direito a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos
porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais.

9.5.  Em caso de inadimplência  total  ou parcial  do objeto  deste  Edital,  a Prefeitura  de Bom
Despacho poderá aplicar à CONTRATADA, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Município (DOMe), as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo
administrativo:
9.5.1. Advertência, por escrito;
9.5.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;
9.5.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
sem prejuízo  das  demais  cominações  legais  e  contratuais,  bem como descredenciamento  no
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei no 10.520/02, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, nos casos de:
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;
e) comportamento inidôneo;
f) cometimento de fraude fiscal;
g) fraudar a execução do CONTRATO
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h) falhar na execução do CONTRATO.

9.6.  Será  considerado  descumprido  totalmente  o  CONTRATO quando,  injustificadamente,  o
atraso para a   execução do objeto for superior a trinta dias corridos, ensejando a aplicação de
penalidade do item 9.1.2, bem como a rescisão contratual.
9.6.1. No caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, a CONTRATANTE poderá rescindir  o
CONTRATO,  sem prejuízo  da  aplicação  das  multas  previstas  e  sem  prejuízo  das  medidas
administrativas e legais destinadas a ressarcir os prejuízos provocados pelo atraso.

9.7. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente,
a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo
deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87,
caput, da Lei nº 8.666/93.
9.7.1. Se o motivo causador da penalidade ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida
força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a contratada ficará isenta
das penalidades mencionadas.

9.8. Os atos administrativos de rescisão contratual e de aplicação das sanções serão publicados,
resumidamente, no Diário Oficial Eletrônico do Município (DOMe).

9.9. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas em Lei, será concedido
prazo para defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

9.10.  Da  aplicação  da  sanção  caberá  recurso  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  da
publicação no Diário Oficial do Município de Bom Despacho-MG.

9.11. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

9.12.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
10.1. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas,
inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas,  a contratada prestou
tempestivamente  garantia  no  valor  total  de  R$  __.____,__  (_________),  na  modalidade  de
____________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor adjudicado.

10.2. A CONTRATADA se obriga a manter o valor da garantia sempre em 5% (cinco por cento)
do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os termos aditivos formalizados.

10.3. A garantia ficará a responsabilidade e a ordem da Contratante e somente será restituída
após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

10.4. Se a garantia prestada pela Contratada tiver sido na modalidade de caução em dinheiro,
esta será atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo Contratante,  total ou
parcialmente, para fins de cobertura de pagamento das multas previstas no Contrato.

10.5. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir
quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da
ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou, ainda, nos
casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a Contratada deverá, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total  dessa garantia,  sob pena de aplicação das
penalidades previstas na Lei 8.666, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal
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prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Gestor do Contrato.

10.6. Na hipótese de rescisão do Contrato, por descumprimento das obrigações contratuais, a
Contratante executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do art. 80, III, da
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

10.7. A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na
execução  do  objeto  do  contrato  ou  para  reparar  danos  decorrentes  da  ação  ou  omissão  da
Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

10.8. A garantia será restituída automaticamente,  ou por solicitação,  no prazo de até 3 (três)
meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de
extinção contratual previstas em lei.

10.9. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO: 
11.1.  O Contrato da empresa poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
I – pela Administração, quando:
a) o contratado não cumprir as exigências contidas no edital ou no Contrato;
b) o contratado, injustificadamente, deixar de firmar o Contrato decorrente;
c) o contratado der causa à rescisão administrativa, do Contrato, por um dos motivos elencados
no art. 78 e seus incisos da Lei n.º 8.666/93, e alterações posteriores;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art.78
da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.
II – pelo Contratado, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado
de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato.

11.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

11.3. A comunicação do cancelamento do registro da empresa, nos casos previstos no item 11.1,
será feita por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.

11.4. No caso da empresa encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação
será  feita  por  publicação  no Diário  Oficial  de  Bom Despacho,  considerando-se  cancelado  o
registro da empresa, a partir do quinto dia útil, contado da publicação.

11.5. A solicitação do prestador de serviços para cancelamento do contrato, não o desobriga da
prestação dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser proferida no
prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  após  o  envio  do  pedido  contendo  toda  a  documentação
comprobatória, facultada à Administração a aplicação das penalidades/sanções previstas no item
9, caso não aceitas as razões do pedido do cancelamento.

11.6. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para contratação
dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:
12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de BOM DESPACHO-MG, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais provenientes do presente
Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA: 
13.1.  O presente Contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas  nos  Decretos  Municipais  n°
3.588/2007, nº 5.697/2013 e nº 7.328/2016, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  aplicando-se subsidiariamente, no que
couber,  as  disposições  da  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  com  alterações
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor.

14.2.  Vinculam-se  ao  presente  Contrato,  independente  de  transcrição,  o  edital  do  Pregão
Eletrônico nº 93/2020 com seus anexos e a proposta vencedora, conforme art. 55, inc. XI da Lei
Federal nº 8.666/93.

14.3.  As  alterações  que  se  façam  necessárias  no  presente  instrumento  serão  efetuadas  por
“Termos Aditivos”, que integrarão o CONTRATO para todos os fins e efeitos de direito.

14.4. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo,
bem como dos demais documentos.

Justos e contratados,  firmam o presente instrumento,  em duas vias de igual teor e forma na
presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.

Bom Despacho-MG, ___ de ____________ de 2.02X, 109º ano de emancipação do Município. 

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO
Vital Libério Guimarães

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Empresa (razão social), 
CNPJ, 
Endereço, 
Número de telefone, 
Correio eletrônico (e-mail). 

Vimos apresentar proposta para o Pregão Eletrônico nº 93/2020 da Prefeitura Municipal de Bom
Despacho MG, conforme abaixo:

Item Descrição do Objeto: Qtd. Total Unid.
Valor 

Unitário
Valor

Mensal
Valor Anual

I

Prestação  de  serviços
continuados  de
varrição  dos
logradouros  públicos
de Bom Despacho.

20.700.000
Metros

Lineares

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais,
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto  da presente  licitação  e que estou de acordo com todas as normas deste  edital  e  seus
anexos.

Pagamento: conforme edital.
Prazo de execução: conforme edital.
Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias)

Dados para o contrato (signatário):
Nome 
Estado civil 
Identidade
CPF
Nacionalidade 

Dados bancários da proponente para pagamento:
Banco: _____; Agência nº_____ (nome da agência); conta__________; operação _____

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2020

Através  do  presente,  credenciamos  o(a)  Sr(a).  __________________________________,
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _____________________________, a participar da
licitação instaurada pelo município de Bom Despacho-MG, na modalidade de Pregão Eletrônico
nº 93/2020, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para
pronunciar-se em nome da empresa __________________________________________, CNPJ/
MF nº __________________________, bem como formular propostas e praticar todos os atos
inerentes ao certame.

_________________________, em ____ de ______________ de 2.02X.

Nome do dirigente da empresa
Assinatura do dirigente da empresa
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